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De como “chegar a ser gente”: 
etnicidade e hierarquia entre 

migrantes indígenas em Manaus
Jorge O. Romano *

s efeitos do crescente processo de 
urbanização, que se tem manifes
tado nos últimos cinquenta anos 

com o crescimento da migração das popula
ções rurais e das pequenas cidades para os 
pólos urbanos regionais de desenvolvimen
to industrial e comercial, também expres
sam-se entre os povos indígenas que man
têm contatos antigos com a sociedade naci
onal. A cidade de Manaus, no coração da 
Amazônia, é um desses pólos, apresentando 
durante muito tempo um dos maiores ritmos 
de crescimento demográfico do país, con
centrando um alto fluxo de migração extra e 
intra-regional, incluindo populações indí
genas originárias de várias nações ou grupos 
como, por exemplo, T ukano, Apurina, Mura, 
Munduruku e Sateré-Mawé1.

Os problemas que se manifestam em 
Manaus, em tomo dos conflitos que sofrem 
os migrantes indígenas, remetem-nos aos 
fenômenos de ‘ ‘etnicidade”  em áreas urba
nas2. A etnicidade é entendida como um 
conceito que cobre uma gama de fenômenos 
relativos a comportamentos e crenças de 
agentes condicionados pela situação de 
membros de povos ou etnias inseridas em 
sociedades receptoras. Na dimensão da es
trutura social consideram-se as etnias en
quanto relações que permitem delinear gru
pos de identidade minoritários nas diversas 
situações de contato interétnico onde o con
flito - latente ou manifesto - é a qualidade 
distintiva. Na dimensão da identidade, a 
etnicidade remete ao plano das representa
ções e das manifestações ideológicas. A 
iden tidade  é tn ica  é essenc ia lm en te  
contrastiva. Funciona como uma espécie de 
“ condensador ideológico”  que guarda a 
energia das contradições, as quais são pro
duto tanto da ‘ ‘ linha étnica ’ ’, como também,

frequentemente, da “ linha de classe” . As 
relações conflitivas de dominaçâo-sujeiçâo, 
que se estabelecem a partir dessas contradi
ções, são as que, em geral, conformam e 
caracterizam as identidades étnicas, estig
matizando a uma delas - como acontece com 
a identidade de “ índio”  - e dignificando a 
outra, em nosso caso, a de “ civilizado” .

Uma migração 
marcada pela 

etnicidade
A oposição “ civilizados/índios”  quali

fica as relações das populações indígenas 
amazônicas com os outros segmentos da 
sociedade nacional, tanto em contextos ru
rais quanto em urbanos. Os contextos rurais 
caracterizam-se por contatos interétnicos 
seculares, organizados a partir de relações 
de dominaçâo-sujeiçâo que situam os indí
genas na posição de dominados, marcando 
suas identidades étnicas. Estas marcas tam
bém estão presentes no próprio processo 
migratório.

Assim, ainda que na migração se reco
nheçam causas econômicas objetivas, a 
etn icidade recobre  a form a de sua 
concretização. A desvalorização da vida nas 
aldeias - a partir tanto de juízos elaborados 
com a associação de oposições do tipo po- 
breza-aldeana/riqueza-urbana, quanto da 
estigmatização da identidade étnica em fun
ção da oposição civilizados/índios - apre
senta-se como um motivo central da migra
ção. Cabe ressaltar que a migração é um 
produto social que está além das decisões 
individuais. Ela forma parte das trajetórias 
sociais mais prováveis, dentre as possíveis, 
que se apresentam aos indígenas nas situa

ções de contato interétnico.
Na migração dos Sateré-Mawé manifes

ta-se um predomínio - tanto na sua forma 
grupai como individual - do deslocamento 
direto das aldeias para Manaus, sem resi
dências intermediárias em outras cidades 
menores. A migração grupai direta apresen
ta uma variedade na composição dos gru
pos, predominando os constituídos por ca
sais. No caso das formas individuais, cabe 
ressaltar que, muitas vezes, implicam numa 
forma velada ou mediatizada de migração 
grupai. Isto é, um membro de um grupo 
doméstico começa a migração indo para 
Manaus na busca de condições para a insta
lação do grupo na sua totalidade. A posteriori 
migram para a cidade os demais membros, 
individualmente ou grupalmente. Assim, a 
maioria dos migrantes estão vinculados a 
outros Sateré-Mawé j á radicados na cidade, 
em geral parentes, membros anteriores ou 
futuros do mesmo grupo doméstico, o qual 
funciona, junto com o apoio tribal, como 
uma ajuda importante no processo de migra
ção. No que se refere ao número total de 
migrantes, existe um predomínio absoluto 
de indivíduos menores de 30 anos, com leve 
preponderância do sexo masculino. Isto é, o 
fluxo principal da população é potencial
mente ativo para o trabalho.

O processo migratório culmina, inde
pendentemente das expectativas pessoais, 
com a marginalização dos indígenas, ou no 
melhor dos casos, com sua inserção na nova 
estrutura econômica das cidades como pro
letários e subproletários (situação que com
partilham com os habitantes da periferia, a 
maior parte, migrantes ‘ ‘não-índios’ ’ do in
terior da Amazônia). Assim, ainda que a 
saída das aldeias seja um evento estrutural
mente previsível, o desconhecimento da
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“ verdade objetiva”  da migração, por parte 
dos agentes, é imprescindível para que o 
processo continue se reproduzindo.

A instai ação na cidade também está 
marcada por vínculos étnicos, como se 
exemplifica no fato dos migrantes desloca- 
rem-se entre as casas de parentes ou de 
pessoas do mesmo grupo - construindo-se 
verdadeiros ‘ ‘caminhos dentro da cidade’ ’ - 
até constituírem uma residência mais está
vel. A maioria dos migrantes, pelo menos 
inicialmente, inserem-se nos grupos domés
ticos citadinoscomo “ agregados” . A figura 
do “ agregado”  é uma “ síndrome da urba
nização’ ’3, já  que nas aldeias há uma tendên
cia de que as famílias extensas se transfor
mem em famílias elementáis, não aparecen
do as famílias com agregados. O apoio do 
grupo doméstico e a solidariedade tribal tam
bém são fundamentaisnaobtençãode empre
gos. Os trabalhos masculinos mais frequen
tes são servente de pedreiro, vendedor am
bulante e operário, enquanto entre as mulhe
res predominam empregada doméstica, la
vadeira e operária, tendo um marcado cres
cimento da prostituição. A rotatividade nos 
empregos é alta.

O apoio étnico na procura dos trabalhos, 
a difícil adaptação a ocupações totalmente 
diferentes às exercidas nas aldeias, os pro
blemas de documentação vinculados a sua 
condição jurídica de minoridade enquanto 
índios, são elementos que remarcam a influ
ência da etnicidade também na inserção 
laborai e, em especial, na rotatividade que a 
caracteriza.

De como
“chegara ser gente”

A oposição ‘ ‘civilizados/índios”  possui 
uma eficácia ideológica e tem o poder de 
fazer-se crer e impor-se naturalmente tam
bém em contextos urbano-industriais, onde 
o conflito típico é o de classe e não o étnico. 
Com o objetivo de “ chegar a ser gente” , 
existe entre os migrantes uma constante pre
ocupação de aprender o “ código do civili
zado’ ’ para poder viver sua vida urbana. Isto 
é, obter os documentos, aprender a língua 
portuguesa, reeducar seu corpo e suas atitu
des, estudar e obter uma profissão para 
“ melhorar a vida’ ’ na cidade. Este processo 
de aprendizagem é visualizado como uma 
dupla passagem que lhes permitiría superar 
tanto a linha étnica quanto a linha de classe,

colocando-os no ‘ ‘caminho do progresso” . 
A prim eira passagem  busca diluir os 
diacríticos marcantes da condição indígena, 
para se transformarem em civilizados. A 
segunda - assumida junto a seus vizinhos 
“ civilizados” , também pobres e marginali
zados - implica na ilusão da ascensão social 
pelo esforço pessoal através da educação, a 
qual os capacitaria para o domínio do código 
urbano e os habilitaria na obtenção duma 
profissão. Todos esses elementos, que su
postamente permitiríam realizar ambas as 
passagens, adquirem uma enorme ‘ ‘eficácia 
simbólica” .

O estranhamento dos indígenas que che
gam à cidade grande é profundo. O desco
nhecimento do código urbano-civilizado 
apresenta-se concretamente nas dificulda
des de obterem “ os documentos” , requisi
tos legais de habilitação, para poderem viver 
como indivíduos plenos na cidade. A cons
trução de uma nova identidade é duplamente 
difícil, não só porque os conteúdos da mes
ma são estranhos, mas também porque a 
maneira de formalizá-la - por exemplo, atra
vés de procedimentos burocráticos - é alheia 
a seus esquemas de pensamento. Possuir os 
documentos significa o reconhecimento le
gal do seu status de pessoa no novo 
mundo,com os benefícios do ponto de vista 
trabalhista. Os documentos adquirem um 
poder quase mágico.

O dom ínio da língua tam bém  é 
visualizado como um componente funda
mental na diluição da linha étnica, permitin
do fugir do preconceito que se atualiza quan
do, em situações públicas, pratica-se a “ gí
ria”  (forma depreciativa de nominar a lín
gua originária). A “ gíria”  já  não tem senti
do no novo projeto de vida. Pelo contrário, 
integrar-se no preconceituoso ‘ ‘mundo civi
lizado’ ’ implica na necessidade de dissolver 
os diacríticos étnicos que denunciam a con
dição de índio. Os jovens são, justamente, os 
que mais criticam a conservação da “ gí
ria” . Há uma associação direta entre língua 
e vida. A “ gíria”  remete a um tipo de 
existência que não é considerada mais como 
“ vida de homem” : viver, agora, é falar e 
agir como civilizado.

No processo de incorporação das regras 
do jogo, a escolarização e a formação profis
sional são aceitas enquanto meios que pos
sibilitam o acesso ao ‘ ‘mundo civilizado”  - 
diluindo a condição de ‘ ‘outro” , de ser ‘ ‘ín
dio”  - e enquanto mecanismos de progres

so, para “  ascender na vida ” . Assim, a cren
ça na eficácia da escola e da profissão funde 
a ilusão da transposição da linha étnica com 
a ilusão da superação da situação de classe. 
Tendo como ponto de partida a aceitação do 
preconceito expresso na associação ‘ ‘con
dição de índio/trabalho pesado” , a resolu
ção dos conflitos - através do esforço indivi
dual - pelo estudo e profissionalização é 
construída como a única forma de superação 
da sua dupla condição de dominado.

A presença simbólica 
do índio na cidade: 

uma questão de 
hierarquia.

Em Manaus junto com essa presença, 
concreta e física, de indígenas originários de 
diferentes etnias, que através da migração 
procuram “ virar gente” , manifesta-se uma 
presença simbólica dos índios nos discursos 
dos moradores da cidade e, em geral, dos 
meios massivos de comunicação. Estes dis
cursos reproduzem e difundem um conjunto 
de estereótipos sobre os- índios altamente 
preconceituosos.

Esta presença simbólica do índio na ci
dade, que se remete também à oposição 
“ civilizados/índios” , condiciona a conduta 
dos agentes, reatualizando a linha étnica 
sobre a linha de classe. Os estereótipos do 
índio manifestam-se nos diferentes âmbitos 
da vida cotidiana dos migrantes indígenas: 
no bairro,no trabalho, nas paróquias, nas 
escolas e nas demais instituições governa
mentais. Esta presença simbólica manifes- 
ta-se a despeito da existência física do índio 
na cidade, ou melhor dizendo, da importân
cia econômica e política das relações entre a 
população ‘ ‘civilizada’ ’ e a população “ in
dígena”  em Manaus.

A partir, principalmente, dessa presença 
simbólica conformam-se as relações de do
minação étnica que condicionam a situação 
dos migrantes indígenas na cidade. Estas 
relações instrumentalizam-se através do pre
conceito e da discriminação presentes nas 
situações etnitizáveis, estando caraterizadas 
essencialmente pela implementação da vio
lência simbólica4.

Essa violência, por exemplo, expressa- 
se nos discursos dominantes regionais. Ne
les apresenta-se uma falta de opções simbó
licas para o índio que, dentro do mundo
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civilizado, pretenda serum sujeito ativo, não 
assumindo as características de domesticação 
impostaspelo ‘ ‘processocivilizatório’ ’. Não 
há espaço no mundo civilizado para o índio 
que não renega a sua indianidade, ou que 
reclama pelos seus direitos. Quando os do
minados transgridem espaços ou agem de 
forma diferente daquela atribuída aos diver
sos ‘ ‘estados do índio”  - isto é, ‘ ‘ índio civili
zado” , “ índio manso” , “  índio bravo” -pro- 
duzem-se reações indignadas, carregadas 
de preconceito. Entre os moradores ‘ ‘civili
zados’ ’ dos bairros periféricos, por exemplo, 
encontram-se essas reações quando se lhes 
apresenta a possível existência de índios 
trabalhando em ocupações melhores, cur
sando universidade, orando para outros fiéis 
nas igrejas ou fazendo denúncias sobre sua 
situação às autoridades governamentais ou 
eclesiásticas. Aliás, o protesto dos indígenas 
é uma das atitudes que mais indignação 
provoca, já  que a não reação - ou a aceitação 
passiva - é o único meio que o “ juízo da 
comunidade”  regional tolera para resolver 
as situações de discriminação.

Mais do que uma competição estrita por 
recursos econômicos, sociais ou políticos, o 
que está em jogo nessas relações simbólicas 
são questões de hierarquia social. Os discur
sos do Estado e da maioria das entidades 
representativas da sociedade concebem a 
própria sociedade brasileira como igualitá
ria, na qual todos os homens são iguais e 
idênticos em sua humanidade, ressaltando a 
miscigenação de raças como um componen
te básico da identidade nacional. Mas, estes 
princípios igualitários não se aplicam às 
relações concretas que os diferentes seg
mentos locais e regionais dessa sociedade 
estabelecem no cotidiano com os indivíduos 
originários dos grupos indígenas. Isto é, nas 
relações interétnicas que se estabelecem, 
por exemplo, nos bairros periféricos de 
Manaus, reina a desigualdade, existindo 
“ humanidades diversas”  que delimitam as 
identidades de “ civilizado”  e de “ índio” . 
A diferença entre elas corresponde à ordem 
natural, é inquestionável e não é percebida 
como produto de condições históricas e so
ciais. Uma das humanidades é plena e inata: 
a do ‘ ‘civilizado’ ’. A outra é uma humanida
de que os ‘ ‘ índios ’ ’ têm que adquirir e que se 
obteria - ilusoriamente - ao transitar pelo 
caminho que os migrantes fazem do ‘ ‘mun
do selvagem”  atéo “ mundo civilizado” , do 
‘ ‘mato’ ’ à ‘ ‘cidade” . É uma humanidade que

pode ser adquirida mas que sempre será 
incompleta, uma quase-humanidade. Essa 
natureza diferente das humanidades trans
forma-se no princípio mesmo da hierarquia, 
fazendo que a oposição ‘ ‘superior/inferior’ ’
- essencial à hierarquia - confunda-se com a 
oposição “ civilizados/índios” .

Dumont alerta para os perigos que advêm 
quando numa sociedade igualitária se reafir
mam diferenças de natureza e de status entre 
as comunidades5. No caso que estamos con
siderando, os indígenas passam a existir 
num limiar quase permanente, já  que o pre
conceito e a discriminação fazem-se presen
tes nos diferentes âmbitos da vida cotidiana 
dos migrantes. Sendo a condição indígena 
um estigma6, sua trajetória social está condi
cionada pela desvalorização originária, 
reatualizada nas relações de dominação im
postas em seus vínculos com os “ civiliza
dos”  urbanos. A resposta generalizada dos 
migrantes restringe-se ao nível individual: 
tentar, todas as vezes possíveis, manipular a 
identidade étnica.

As diferenças produzidas pela atualiza
ção do p rincíp io  de h ierarqu ia  são 
vivenciadas como inscritas na própria natu
reza dos agentes que elas separam e como 
logicamente anteriores ao princípio do qual 
são produto. As distinções que resultam, e 
que são aceitas por todos como evidentes, 
encobrem outras divisões sociais. A unifica
ção simbólica de agentes de diferentes clas
ses sociais que a identidade de “ civiliza
dos ’ ’ estabelece, dilui as contradições, favo
recendo a coesão da sociedade regional.

Esta unificação tem um duplo significa
do para os colegas de trabalho e vizinhos 
“ civilizados”  dos migrantes indígenas, os 
quais, como proletários e subproletários, 
conformam os principais setores estrutural
mente dominados em Manaus. Por um lado, 
brinda-lhes a ilusão de compartilhar, simbo
licamente, dos atributos dos setores domi
nantes - por uma sorte de transmissão mági
ca por contigüidade - permitindo-lhes viver 
a associação aparente do ‘ ‘nós-civilizados” . 
Por outro, a recriação da categoria ‘ ‘índio’ ’ 
resgata estes vizinhos e colegas de trabalho
- proletários e subproletários - do nível mais 
baixo de valorização social. Os “ índios”  
como um todo ocupam no imaginário social 
legitimado uma posição inferior a qualquer 
“ civilizado” , independentemente do nível 
social ou econômico que, individualmente, 
tenham alcançado. Assim, esses trabalhado

res urbanos, através das relações simbólicas 
étnicas de dominação, procuram apropriar- 
se de um capital social que lhes permita 
compensar a desapropriação e a violência 
que sofrem como resultado de suas posições 
no sistema de classes. A violência da domi
nação estrutural que se exerce sobre os tra
balhadores é reproduzida - ou transformada 
- por eles numa violência física e, sobretudo, 
simbólica que manifestam sobre os migrantes 
indígenas,paradoxalmente, seus pares de 
classe.

Sintetizando, ainda que para os indíge
nas a migração para Manaus signifique a 
quebra das antigas relações de dominação- 
sujeição que caracterizam a situação de con
tato nas aldeias, a presença das relações 
simbólicas étnicas no contexto urbano 
manauara favorece a reatualização negativa 
da etn icidade. N os p rocessos de 
proletarização e de marginalização que os 
migrantes indígenas sofrem na sua inserção 
na cidade, a etnicidade particulariza e 
problematiza ainda mais as diferenciações 
sociais, enquanto um horizonte que está 
presente na vida dos agentes, orientando 
peculiarmente seus movimentos e suas 
interações num espaço social estigmatizado.

*  Jorge O. Romano é antropólogo, professor do 
Curso de Pós-Graduação em Des en volrimento, Agri
cultura e Sociedade da Universidade Federal Rural 
do Rio de Janeiro (CPDA/UFRRJ).
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